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1. Introdução 

No cenário contemporâneo, cresce a preocupação dos consumidores com a 

procedência e a autenticidade dos produtos que consomem. Enquanto questões 

ambientais e sociais, como práticas produtivas sustentáveis e responsabilidade ética, 

ganham relevância no mercado, o verdadeiro diferencial de muitos produtos está na 

conexão com seus territórios de origem. Produtos que possuem uma ligação autêntica 

com regiões ou localidades específicas são cada vez mais valorizados por refletirem 

autenticidade, tradição e saberes transmitidos ao longo do tempo, além de 

contribuírem para a preservação de práticas culturais e comunitárias. 

Nesse contexto, as Indicações Geográficas (IGs) emergem como um 

instrumento estratégico ao conectar produtos e serviços a regiões específicas, 

assegurando que suas características ou reputação sejam protegidas e valorizadas. 

Mais do que um reconhecimento formal, as IGs promovem o desenvolvimento 

territorial, agregam valor econômico aos produtos e fortalecem a competitividade no 

mercado. Elas permitem aos consumidores fazerem melhores escolhas, garantindo 

que os produtos adquiridos estejam alinhados a valores de responsabilidade social e 

ambiental, enquanto incentivam a preservação da identidade cultural e do 

conhecimento ancestral das comunidades produtoras. 

Uma IG não é criada, mas reconhecida com base em evidências técnicas e 

históricas que demonstram a relação entre o produto ou serviço e seu território de 

origem. A propriedade de uma IG é coletiva, pertencendo à comunidade de produtores 

ou prestadores de serviços que compartilham o direito legítimo de usar o nome 

geográfico, desde que cumpram as condições estabelecidas em normas e 

especificações técnicas. A proteção conferida pela IG recai sobre o nome geográfico, 

garantindo que ele não seja usado de forma indevida por terceiros para comercializar 

produtos que não possuam a mesma origem ou qualidade, evitando assim falsas 

indicações geográficas que possam enganar consumidores e desvalorizar o trabalho 

das comunidades locais. 

O processo de reconhecimento de uma IG no Brasil é estruturado com base 

em rigor técnico e comprometimento coletivo, regulamentado pela Lei nº 9.279/96 (Lei 

de Propriedade Industrial) e pela Portaria INPI/PR nº 04/2022. Essas normas 

estabelecem critérios claros e objetivos que garantem a conexão legítima entre o 

nome geográfico e o produto ou serviço a ele vinculado. Além disso, o processo de 

IG integra múltiplos atores – produtores, representações coletivas e instituições 
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públicas e privadas – que, juntos, protegem o nome geográfico, valorizam o produto 

e promovem a sustentabilidade econômica e social das regiões envolvidas. 

A região analisada possui um nome geográfico reconhecido por sua ligação 

com a produção de atividades distintivas, consolidado por práticas produtivas, 

culturais e históricas que conferem notoriedade ao território. Este diagnóstico técnico 

foi elaborado para identificar e analisar as evidências que fundamentam essa relação, 

considerando elementos como a reputação do nome geográfico, as características 

distintivas do produto e a organização coletiva da produção. Por meio de entrevistas, 

análises documentais e pesquisas públicas, o diagnóstico avalia o potencial da região 

para o reconhecimento como Indicação Geográfica. 

O reconhecimento de uma IG oferece vantagens significativas aos produtores, 

atribuindo valor agregado aos seus produtos, fortalecendo sua presença no mercado 

e assegurando melhores condições de comercialização. Além disso, ele promove 

benefícios concretos, como o aumento da renda dos produtores, a melhoria das 

condições de vida das comunidades locais e a perpetuação de tradições culturais, 

contribuindo para a preservação da identidade regional e para o desenvolvimento 

sustentável das localidades beneficiadas. 

Nesse cenário, o Sebrae desempenha um papel estratégico, orientando e 

apoiando pequenos negócios na proteção e promoção de produtos e serviços ligados 

a territórios específicos. Por meio do incentivo ao uso das Indicações Geográficas, o 

Sebrae busca ampliar o acesso a mercados, aumentar a competitividade e estimular 

o crescimento econômico e social nas regiões beneficiadas. 

Vale ressaltar que as conclusões apresentadas neste diagnóstico têm caráter 

técnico e preliminar, baseando-se nas informações coletadas durante o processo. 

Embora não condicionem ou garantam o reconhecimento pelo Instituto Nacional da 

Propriedade Industrial (INPI), responsável pela análise e concessão dos registros, 

elas fornecem subsídios valiosos para a estruturação de um pedido fundamentado, 

alinhado às diretrizes da Portaria INPI/PR nº 04/2022. Assim, o diagnóstico contribui 

para fortalecer a identidade territorial e promover o desenvolvimento econômico, 

cultural e social do território. 

 
2. As Indicações Geográficas e as Marcas Coletivas 

As Indicações Geográficas (IGs) e Marcas Coletivas (MCs) são instrumentos 

fundamentais de propriedade intelectual que desempenham um papel estratégico na 
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valorização de territórios, produtos e serviços regionais. Regulamentadas pela Lei de 

Propriedade Industrial (LPI), elas não apenas asseguram proteção jurídica contra 

fraudes e usurpações, mas também promovem o desenvolvimento humano, social, 

cultural e econômico, fortalecendo comunidades e preservando práticas tradicionais. 

De acordo com o Art. 176 da LPI, as IGs dividem-se em duas categorias: 

Indicação de Procedência (IP) e Denominação de Origem (DO). A IP, definida no Art. 

177, protege o nome geográfico de uma localidade que se tornou conhecida como 

centro de produção, extração ou fabricação de determinado produto ou prestação de 

serviço. Já a DO, conforme o Art. 178, exige que as qualidades ou características do 

produto ou serviço estejam essencialmente ligadas ao meio geográfico, incluindo 

fatores naturais (como solo e clima) e humanos (como técnicas de produção 

tradicionais). 

As MCs, por sua vez, são reguladas pelo Art. 123, inciso III, da LPI, e 

identificam produtos ou serviços provenientes de membros de uma coletividade 

organizada, como associações ou cooperativas. Elas estabelecem um vínculo direto 

com a governança coletiva, garantindo que os produtos identificados estejam 

alinhados às normas de padronização e uso definidas por um regulamento interno. A 

Portaria INPI/PR nº 08/2022 consolidou os atos normativos referentes às MCs, 

assegurando proteção jurídica, organização e valorização dos produtores. 

Já as IGs contam com a Portaria INPI/PR nº 04/2022, que detalha os critérios 

e procedimentos necessários para seu registro, incluindo a apresentação de um 

caderno de especificações técnicas, documentos de comprovação de notoriedade e 

um instrumento oficial de delimitação geográfica. Esse marco normativo reforça a 

importância de vincular produtos e serviços às suas origens territoriais, destacando a 

autenticidade e qualidade como elementos distintivos no mercado. 

O reconhecimento de uma IG, em particular, é um marco transformador para 

qualquer território. Ele legitima a ligação entre o produto e sua origem, assegurando 
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proteção jurídica contra o uso indevido do nome geográfico. Mais do que isso, agrega 

valor ao produto, destacando suas características únicas e sua conexão com o 

território. Essa valorização aumenta a competitividade em nichos de mercado que 

priorizam autenticidade, qualidade e sustentabilidade, gerando novas oportunidades 

econômicas. 

Os impactos de uma IG vão além da economia. Ela promove inclusão social ao 

integrar pequenos produtores, fortalece o associativismo e cria condições para maior 

equidade dentro da cadeia produtiva. Culturalmente, a IG protege o patrimônio 

imaterial do território, preservando práticas tradicionais e conectando o produto à 

história da comunidade. Ambientalmente, incentiva práticas sustentáveis que 

respeitam os recursos naturais e a biodiversidade da região. 

Portanto, o reconhecimento de uma Indicação Geográfica não é apenas um ato 

de proteção legal, mas uma estratégia abrangente de valorização territorial. Ele 

transforma a reputação de um produto em um ativo econômico, social e cultural, 

gerando benefícios duradouros para as comunidades envolvidas. Assim, as IGs se 

configuram como instrumentos indispensáveis para a promoção de um 

desenvolvimento sustentável, integrando identidade, inovação e resiliência em 

territórios que buscam se destacar no cenário global. 

 

3. Metodologia utilizada no diagnóstico de potencialidade para Indicação 

Geográfica Analisada 

A proteção oficial e o reconhecimento de uma Indicação Geográfica (IG) são 

ferramentas essenciais para preservar e valorizar os produtos típicos e diferenciados 

do Brasil, em conformidade com a Lei nº 9.279/96 (Lei de Propriedade Industrial). 

Contudo, antes de iniciar um processo de registro, é fundamental realizar um 

diagnóstico preliminar para avaliar se uma determinada região atende aos critérios 

exigidos para a proteção de uma IG, conforme estabelecido na Portaria INPI/PR nº 

04/2022 e detalhado no Manual de Indicação Geográfica. 

Com o objetivo de subsidiar essa análise, o Sebrae desenvolveu, em 2010, 

uma metodologia específica para avaliar o potencial de áreas geográficas 

relacionadas a produtos ou serviços visando o reconhecimento como Indicação 

Geográfica. Desde então, essa metodologia tem sido continuamente aprimorada com 

base nas experiências práticas acumuladas, culminando, em 2023, na validação de 

sua versão atual. Essa nova versão foi ajustada para oferecer maior agilidade no 
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processo de aplicação e incentivar uma participação mais espontânea e natural dos 

entrevistados. 

A metodologia tem como finalidade principal auxiliar na tomada de decisões 

estratégicas quanto à viabilidade de estruturar um processo de IG, seja na modalidade 

de Indicação de Procedência ou de Denominação de Origem. Além disso, ela também 

permite avaliar se a criação de uma Marca Coletiva, regulamentada pela mesma 

legislação, seria uma alternativa mais adequada para atender aos objetivos da região. 

O processo segue os parâmetros legais e normativos, sendo estruturado em 

torno de um questionário que serve como guia para entrevistas com os produtores da 

área em análise. Essas entrevistas são conduzidas por especialistas em Indicações 

Geográficas, que também utilizam fontes secundárias para complementar as 

informações coletadas. As respostas obtidas são organizadas e analisadas com base 

nos 10 critérios estabelecidos para avaliação do potencial de estruturação e 

reconhecimento da Indicação Geográfica, conforme definidos no Manual de Indicação 

Geográfica. Esses critérios permitem um aprofundamento técnico na análise, 

assegurando a consistência das informações e a adequação aos requisitos 

normativos. 

Com base nos dados coletados, são gerados indicadores qualitativos que 

analisam os elementos indispensáveis para o reconhecimento de uma IG. Esses 

indicadores permitem a elaboração de um laudo de potencialidade, que fornece uma 

avaliação técnica sobre a viabilidade de proteção da região e orienta os próximos 

passos. O laudo pode embasar tanto a estruturação de um pedido de IG, em 

alinhamento com a legislação e as normativas do INPI, quanto a recomendação de 

um modelo de Marca Coletiva mais adequado às necessidades do território. 

 
4. Critérios de análise de potencialidade 

As respostas das questões visam gerar subsídios para o aprofundamento da 

análise do potencial de estruturação e reconhecimento da Indicação Geográfica, de 

acordo com 10 critérios: 
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4.1. Governança 

Esse critério é pontuado de modo que a nota 0 significa que os 

produtores/prestadores de serviços não possuem uma entidade que os represente 

(ou há divisão de governança) e a relação entre produtores e demais entidades tem 

muitos conflitos; enquanto a nota 5 significa que os produtores/prestadores de 

serviços possuem uma entidade que os representam, produtores com uma excelente 

relação, sendo representados adequadamente por uma entidade com força e 

capacidade de articulação para busca de recursos. 

 
4.2. Territorialidade 

Esse critério é pontuado de modo que a nota 0 significa que não há qualquer 

delimitação de produção na área geográfica e os produtores/prestadores de serviço 

não se sentem pertencidos a ela; enquanto a nota 5 significa que há uma área 

geográfica bem delimitada com critérios técnicos, senso de pertencimento e 

produtores/prestadores de serviço instalados nessa área. 

 
4.3. Processo produtivo 

Esse critério é pontuado de modo que a nota 0 significa que não há qualquer 

método de produção realizado na área geográfica e os produtores/prestadores de 

serviço não possuem qualquer padronização e formalização do processo produtivo; 

enquanto a nota 5 significa que há uma área geográfica que agrega as etapas de 
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produção, há forte identidade entre a forma de produção dos produtores/prestadores 

de serviço instalados nessa área e esse processo é bem definido. 

 
4.4. Cadeia Produtiva 

Esse critério é pontuado de modo que a nota 0 significa que o produto/serviço 

não possui uma cadeia produtiva saudável, podendo, ainda, tem influência negativa 

de algum atravessador e a relação entre produtores e instituições públicas tem muitos 

conflitos; enquanto a nota 5 significa que o produto/serviço possui método de 

produção definido, os produtores/prestadores de serviço são livres para comercializar 

e possuem uma excelente relação, carregando o nome do território muitas vezes 

acima de marcas próprias e possuem forte apoio das instituições públicas. 

 
4.5. Pesquisa 

Esse critério é pontuado de modo que a nota 0 significa que não existem fatores 

ambientais que influenciam as características dos produtos que podem ser 

comprovados por estudos científicos e também não há fatores humanos que possam 

ser comprovados; enquanto a nota 5 significa que existem estudos e laudos técnicos- 

científicos capazes de comprovar a relação entre as características/qualidade do 

produto e os fatores humanos e naturais da região, podendo o nexo causal ser 

comprovado por meio de diversas evidências. Além disso, existem ICTs no território 

que podem complementar tais estudos. Em caso de potenciais Indicações de 

Procedência, a nota baixa do critério de pesquisa não desqualifica, de forma alguma, 

a sua potencialidade como Indicação Geográfica. 

 

4.6. Necessidade de proteção 

Esse critério é pontuado de modo que a nota 0 significa que o nome geográfico 

vinculado ao produto/serviço não precisa de proteção e não sofre com a usurpação; 

enquanto a nota 5 significa que o nome geográfico vinculado ao produto/serviço 

precisa de proteção, pois há constantemente usurpação e o mercado exige a garantia 

de origem. 

 
4.7. Vínculo com o meio geográfico 

Esse critério é pontuado de modo que a nota 0 significa que não é possível 

comprovar qualquer vínculo entre a região, o produto e o saber-fazer dos produtores; 
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enquanto a nota 5 significa que é possível comprovar a relação entre as 

características/qualidade do produto e os fatores humanos e naturais da região, 

podendo o nexo causal ser comprovado por meio de diversas evidências, tais como 

estudos e laudos técnicos-científicos. 

Em caso de potenciais Indicações de Procedência, a nota baixa do critério não 

desqualifica, de forma alguma, a sua potencialidade como Indicação Geográfica, 

tendo relevância apenas para a potencialidade de Denominação de Origem. 

 
4.8. Notoriedade 

Esse critério é pontuado de modo que a nota 0 significa que não é possível 

comprovar nenhuma notoriedade do nome geográfico relacionada ao produto ou 

serviço; enquanto a nota 5 significa que é possível comprovar uma expressiva 

notoriedade do nome geográfico em nível nacional e internacional. 

 

4.9. Desempenho Econômico 

Esse critério é pontuado de modo que a nota 0 significa que os 

produtores/prestadores de serviço não são organizados economicamente, o 

produto/serviço tem baixa geração de retorno econômico, não possui produção 

expressiva e possui pouquíssimos produtores na região; enquanto a nota 5 significa 

que são muito organizados economicamente, o produto/serviço é bastante 

comercializado, trazendo bons resultados monetários com a produção na região. Vale 

ressaltar que este critério não é fator determinante para desqualificação da 

potencialidade da IG, eis que os segmentos não possuem dados econômicos de 

forma clara. 

 
4.10. Engajamento 

Esse critério é pontuado de modo que a nota 0 significa que os 

produtores/prestadores de serviço não possuem interesse em uma ferramenta de 

proteção e formas de agregação de valor ao território; enquanto a nota 5 significa que 

os produtores/prestadores de serviço estão, no momento do diagnóstico, empolgados 

e muito interessados em proteger seu território e agregar valor aos seus 

produtos/serviços. 
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1) Qual o nome geográfico em questão? Terra do que? 

2) Qual produto/serviço (e derivados) esta região produz? 

3) Quais municípios ou parte de municípios compreendem esta região? 

4) Essa região possui notoriedade (fama) por conta deste produto/serviço? 

Quão grande é esta notoriedade? 

5) Como é o processo produtivo deste produto/serviço? 

6) Como funciona a cadeia produtiva deste produto/serviço? 

7) Como é o desempenho econômico deste produto/serviço nesta região? 

5. Questões aplicadas 
 

 

Resposta: O nome geográfico reconhecido é “LEME”. 
 

 

Resposta: A região é reconhecida pela produção de CHURRASQUEIRAS DE 

CONCRETO REFRATÁRIO. 

 

Resposta: A área delimitada abrange tão somente o município de Leme, no 

Estado de São Paulo, conforme exposto pelos entrevistados. 

 

Resposta: Sim, a região é reconhecida pela produção de churrasqueiras de 

concreto refratário. Esse reconhecimento é evidenciado por eventos como a 

EXPOLEME e a FAPIL – Festa do Peão de Leme. 

 

Resposta: O processo produtivo segue um método padronizado de fabricação, 

utilizando materiais refratários específicos para garantir a qualidade e resistência do 

produto. 

 

Resposta: A cadeia produtiva é bem estruturada, contando com diversas 

indústrias de cimento e duas indústrias especializadas em materiais refratários. A 

economia municipal é amplamente voltada para essa indústria, havendo também a 

presença de indústrias de tinta que complementam o setor. 

 

Resposta: Os entrevistados informaram que o setor de fabricação de 

churrasqueiras de concreto refratário representa aproximadamente 40% da economia 
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8) Quais são os diferenciais deste produto/serviço em relação a seus similares? 

9) Esses diferenciais são atribuídos a fatores edafoclimáticos? 

10) Existem pesquisas relacionadas ao produto e à região? 

11) Existem casos de usurpação do nome geográfico? 

12) Como funciona a coletividade na região? 

13) Quais as expectativas dos produtores em relação à continuidade das 

atividades? 

14) Como é a disponibilidade de mão de obra na região? Essa mão de obra é 

qualificada? 

municipal. O produto é exportado para diversos países, incluindo Estados Unidos, 

Austrália, Israel e França, além de ser comercializado em Boa Vista. 

 

Resposta: O principal diferencial do produto está na técnica empregada na sua 

fabricação, garantindo maior resistência e eficiência térmica. 

 

Respostas: Não. Conforme exposto pelos entrevistados, não há relação entre 

os diferenciais do produto e fatores edafoclimáticos. 

 

Resposta: Não. De acordo com os entrevistados, até o momento, não foram 

identificadas pesquisas acadêmicas ou técnicas relacionadas ao produto ou à região. 

 

Resposta: Não há registro de usurpação externa do nome geográfico, mas foi 

relatada a ocorrência de uso indevido dentro da própria região. 

 

Resposta: A região conta com uma estrutura organizacional liderada pela ACIL 

– Associação Comercial, Industrial e Agrícola de Leme, que é a principal associação 

do setor, possuindo 20 associados formais. Estima-se que haja aproximadamente 80 

empresas com CNPJ e cerca de 200 empresas informais atuando no segmento. 

 

Resposta: As expectativas para a continuidade da produção da churrasqueira 

são positivas, uma vez que todas as empresas do setor são familiares e têm interesse 

na continuidade das atividades. 
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15) A comunidade, o comércio local, poder público, etc., já utilizam e valorizam 

esse produto? 

16) O turismo já é explorado na região? Existe alguma relação entre o turismo e 

a potencial IG? 

17) Os entrevistados têm interesse em buscar um reconhecimento como IG ou 

Marca Coletiva? 

18) Curiosidades que surgiram durante o diagnóstico: 

Resposta: Há certa dificuldade na contratação de mão de obra, ainda que os 

profissionais atuantes no setor possuem qualificação adequada, pois há escassez de 

profissionais para atender à crescente demanda do setor. 

 

Resposta: Sim, o produto é valorizado, especialmente pelo poder público, que 

reconhece sua relevância econômica para o município. 

 

Resposta: Sim, o turismo gastronômico já é explorado na região e pode estar 

relacionado à potencial Indicação Geográfica do produto. 

 

Resposta: Sim, os produtores demonstram um grande interesse em buscar o 

reconhecimento da Indicação Geográfica ou Marca coletiva para o território, por isso 

ser uma forma de valorizar e formalizar a produção local. Ademais, a ACIL 

demonstrou interesse em atuar como substituto processual na busca pelo 

reconhecimento como Indicação Geográfica ou Marca Coletiva. 

 

Resposta: A cidade de Leme teve sua origem em 1877, com a inauguração da 

estação ferroviária Manuel Leme, nomeada em homenagem a um fazendeiro de café 

que doou terras para a Companhia Paulista de Estradas de Ferro. Ao longo dos anos, 

a cidade se desenvolveu e consolidou sua vocação industrial. 

A produção de churrasqueiras de concreto refratário na região teve início com o 

italiano Sr. Aldo, que ainda reside na cidade aos 80 anos. Inicialmente, sua fabricação 

era voltada exclusivamente para edificações, sem comercialização no varejo. Em 

1994, os brasileiros José Roberto Cazelli, Edna Cazalli, Erickson e Godoi introduziram 

modificações no produto, tornando-o acessível ao varejo e ampliando 

significativamente seu mercado consumidor. 
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A cidade também conta com uma plataforma de diálogo entre o poder público, 

empresas e associações civis para discutir questões econômicas e setoriais. Apesar 

da importância econômica do setor na região, não foram encontradas fontes 

significativas de notoriedade, como reportagens televisivas ou artigos científicos, 

sobre os artefatos para churrasco. A maior parte das referências encontradas está 

associada a uma única fábrica, a Bratific Churrasqueiras. 
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Nota atribuída: 5 

Nota atribuída: 2 

6. Levantamento de dados de análise da potencialidade 

Este relatório apresenta uma análise detalhada da potencialidade de 

reconhecimento do nome geográfico investigado como Indicação de Procedência 

(IP), considerando as atividades distintivas que lhe são atreladas. A avaliação foi 

conduzida com base em informações coletadas por meio de entrevistas e 

observações, utilizando os critérios técnicos estabelecidos na metodologia do 

SEBRAE e os parâmetros definidos pela Portaria INPI/PR nº 04/2022. 

 
6.1. Governança 

A governança da produção de churrasqueiras de concreto refratário em 

Leme é organizada em torno da ACIL, a principal associação do setor, que conta com 

20 associados formais. Apesar desse número, estima-se que haja aproximadamente 

80 empresas com CNPJ e cerca de 200 empresas informais atuando no segmento. 

Existe uma plataforma de diálogo entre o poder público, empresas e associações civis 

para discutir questões econômicas e setoriais, o que fortalece a gestão da produção 

na região. 

 

 
6.2. Territorialidade 

A produção de churrasqueiras de concreto refratário está concentrada 

exclusivamente no município de Leme. Essa localização é amplamente reconhecida 

entre consumidores e distribuidores do produto, consolidando o nome geográfico 

como um referencial na indústria. Dessa forma, observa-se uma possível notoriedade, 

porém não há comprovações histórias concretas. 

 

 
6.3. Processo Produtivo 
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Nota atribuída: 3 

Nota atribuída: 4 

Nota atribuída: 0 

Nota atribuída: 0 

O processo produtivo segue um método de fabricação definido e padronizado, 

utilizando materiais refratários específicos para garantir a qualidade e resistência do 

produto. A produção teve início com um imigrante italiano que inicialmente fabricava 

as churrasqueiras exclusivamente para edificações. Em 1994, empreendedores locais 

modificaram o produto e o introduziram no varejo, ampliando significativamente seu 

mercado consumidor. 

 

 
6.4. Cadeia Produtiva 

A cadeia produtiva é bem estruturada, contando com diversas indústrias de 

cimento e duas indústrias especializadas em materiais refratários. Além disso, 

indústrias de tinta complementam o setor, contribuindo para a finalização do produto. 

 

 
6.5. Pesquisa 

Não existem fatores ambientais que influenciem as características do produto 

e que possam ser comprovados por estudos técnicos-científicos. Ademais, até o 

momento, não foram identificadas pesquisas acadêmicas ou técnicas relacionadas ao 

produto ou à região. 

 

 
6.6. Necessidade de Proteção 

Não foram identificados casos de usurpação no nome geográfico vinculado à 

produção de churrasqueiras de concreto refratário em outras regiões. 

 

 
6.7. Vínculo com o Meio Geográfico 
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Nota atribuída: 5 

Nota atribuída: 0 

Nota atribuída: 0 

Nota atribuída: 5 

O diferencial do produto não está ligado a fatores edafoclimáticos, mas sim ao 

conhecimento e à técnica aplicada no processo produtivo, garantindo maior 

resistência e eficiência térmica. Assim, não é possível comprovar qualquer vínculo 

entre a região e os fatores naturais, com o produto e o saber-fazer dos produtores. 

 

 
6.8. Notoriedade 

Apesar de a cidade ser reconhecida pelos próprios produtores do setor, não 

foram encontradas fontes significativas de notoriedade, como reportagens televisivas 

ou artigos científicos sobre os artefatos para churrasco. A maior parte das referências 

encontradas está associada a uma única fábrica, a Bratific Churrasqueiras. 

 

 
6.9. Desempenho Econômico 

A fabricação de churrasqueiras de concreto refratário representa 

aproximadamente 40% da economia municipal. O produto é exportado para diversos 

países, incluindo Estados Unidos, Austrália, Israel e França, além de ser 

comercializado em Boa Vista. 

 

 
6.10. Engajamento 

Os produtores demonstram interesse na obtenção de um reconhecimento 

formal, como Indicação Geográfica ou Marca Coletiva. A ACIL manifestou interesse 

em atuar como substituto processual para conduzir esse processo. 
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Engajamento 

LEME 

Governança 
5 

4 

3 

2 

1 

0 

Teritorialidade 

Desempenho 

Econômico 

Processo 

Produtivo 

Notoriedade 
Cadeia 

P a rodutiv 

Vínculo com o 

Meio Geográfico 
Pesquisa 

Necessidade de 

7. Gráfico de radar da região avaliada 
 

 

Governança 5 

Teritorialidade 2 

Processo Produtivo 3 

Cadeia Produtiva 4 

Pesquisa 0 

Necessidade de Proteção 0 

Vínculo com o Meio Geográfic 0 

Notoriedade 0 

Desempenho Econômico 5 

Engajamento 5 

 

 

Com base na análise do gráfico radar e nas evidências coletadas junto aos 

entrevistados, o nome geográfico avaliado apresenta um baixo potencial para o 

reconhecimento como Indicação Geográfica (IG). As evidências preliminares, que na 

verdade consiste tão somente na entrevista com os produtores e algumas 

informações na internet, não são suficientes, por si só, para embasar um pedido 

formal. O processo exige a consideração e o aprofundamento de diversos elementos 

essenciais, como a governança estruturada, engajamento dos produtores, a robustez 

da cadeia produtiva, a fama e a notoriedade consolidada, bem como o desempenho 

econômico, que são fundamentais para se alcançar o reconhecimento oficial. 
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8. Análise de Evidências em Fontes Secundárias 

As evidências coletadas pela consultoria, somadas às respostas dos 

entrevistados, são insuficientes no que tange ao fortalecimento e enriquecimento do 

diagnóstico apresentado. Essas fontes secundárias oferecem registros consistentes 

e documentados que destacam a relação histórica, cultural e econômica do território 

com o produto, reforçando sua relevância e notoriedade perante diferentes públicos. 

Os resultados detalhados das pesquisas estão disponíveis no Anexo 1 deste relatório. 

Mídias Digitais e Reportagens: Reportagens televisivas, publicadas em 

vídeos no YouTube, bem como conteúdos midiáticos disponíveis na rede social 

Instagram demonstram o reconhecimento de mercado da produção da churrasqueira 

de concreto refratário em Leme. 

Produções Acadêmicas: A consulta no Google Acadêmico não encontrou 

resultados disponíveis atrelados à produção da “churrasqueira de concreto refratário 

em Leme”, revelando ser ainda incipiente o campo da produção acadêmica sobre tal 

produto. 

Registros Históricos, Legislação, Músicas e Identidade: Também não 

foram encontrados documentos históricos, tampouco relatórios de comércio e/ou 

arquivos digitais que destacassem a trajetória e o desenvolvimento da produção da 

referida churrasqueira em Leme ao longo das décadas. 

Sendo assim, revelam-se insuficientes as escassas evidências no sentido de 

complementar os dados obtidos diretamente com os produtores, razão pela qual não 

se é capaz de fortalecer a candidatura do território para o reconhecimento como 

Indicação Geográfica (IG). Há, portanto, escassez da base documental, a qual é 

incapaz de reforçar a legitimidade do pedido e alinhar-se às disposições da Portaria 

INPI nº 4/2022. 

 
9. Conclusão da Análise Técnica da Consultoria 

Com base na análise técnica realizada e nas evidências obtidas por meio de 

entrevistas e pesquisas secundárias, conclui-se que o nome geográfico “Leme”, 

associado à produção de churrasqueiras de concreto refratário, ainda não reúne os 

requisitos técnicos mínimos necessários para subsidiar um pedido formal de 

reconhecimento como Indicação Geográfica (IG) junto ao INPI. 
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A avaliação técnica demonstrou que os diferenciais do produto decorrem 

fundamentalmente da técnica produtiva e da organização industrial local, não 

existindo fatores naturais ou humanos que interfiram diretamente nas qualidades 

específicas do produto, o que afasta a possibilidade de configuração como 

Denominação de Origem (DO), conforme disposto no art. 9º, §2º da Portaria INPI/PR 

nº 04/2022. 

Embora haja percepção interna entre os produtores sobre o reconhecimento 

da cidade como centro produtor, não foram identificadas evidências suficientes de 

notoriedade do nome geográfico em fontes secundárias qualificadas. Conforme exige 

o art. 9º, §4º da Portaria INPI/PR nº 04/2022, a comprovação da fama e notoriedade 

deve ser realizada mediante pluralidade de fontes independentes e complementares, 

como reportagens de ampla circulação, publicações acadêmicas, registros oficiais, 

guias turísticos, prêmios ou outros reconhecimentos públicos. 

A mera percepção local ou a concentração de provas em fontes restritas ou de 

alcance limitado não é suficiente para atender ao requisito normativo. 

As evidências disponíveis revelam que o reconhecimento está associado 

especificamente à produção de churrasqueiras de concreto refratário, não 

abrangendo outros artefatos de churrasqueira ou produtos acessórios. Assim, 

qualquer futura iniciativa de reconhecimento deverá delimitar expressamente o 

produto "churrasqueira de concreto refratário" como objeto da Indicação Geográfica, 

respeitando o princípio da unidade técnica do produto estabelecido nas normativas 

aplicáveis. 

Diante desse cenário, o território de Leme ainda não apresenta maturidade 

processual suficiente para a submissão de um pedido de IG, considerando o elevado 

risco de exigências sucessivas ou de arquivamento do processo. 

Entretanto, a vinculação histórica e econômica entre Leme, a produção de 

churrasqueiras de concreto refratário e, em menor medida, de artefatos relacionados 

ao churrasco, indica a possibilidade estratégica de se investir inicialmente na 

constituição de uma marca coletiva. Este instrumento de propriedade intelectual 

poderá conferir proteção jurídica ao nome geográfico, fortalecer a identidade territorial 

no mercado e consolidar o reconhecimento da cidade de Leme como pioneira na 

fabricação de churrasqueiras em concreto refratário, enquanto se promove o 

amadurecimento das provas documentais necessárias para, futuramente, viabilizar 

um pleito de reconhecimento como Indicação Geográfica. 
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Para orientar corretamente a coletividade local, é importante destacar a 

diferença fundamental entre marca coletiva e marca comum: 

Marca Comum é um sinal distintivo que identifica produtos ou serviços de uma 

única empresa ou pessoa jurídica, distinguindo-os dos demais no mercado. 

Marca Coletiva é destinada a identificar produtos ou serviços provenientes de 

membros de uma determinada entidade representativa (por exemplo, uma associação 

ou sindicato), indicando a vinculação comum a uma origem ou a uma condição 

associativa. A marca coletiva não pertence a uma empresa isolada, mas sim a toda a 

coletividade organizada que a utiliza conforme regras próprias estabelecidas em 

regulamento de utilização. 

Conforme a Portaria INPI/PR nº 08/2022, a marca coletiva exige: 

Um regulamento de utilização detalhado (art. 71 e 72); 

Regras claras de adesão, uso, controle e sanções; 

E demonstração da atuação coletiva real. 

 
10. Plano de Ação para o Registro de Marca Coletiva (MC) 

Diante da constatação técnica de que o nome geográfico “Leme” ainda não 

reúne os requisitos mínimos para pleitear o reconhecimento como Indicação 

Geográfica (IG), especialmente em razão da ausência de comprovações robustas 

de fama e notoriedade nos moldes exigidos pela Portaria INPI/PR nº 04/2022, esta 

consultoria apresenta um plano estratégico para a obtenção do registro de uma 

marca coletiva. 

A marca coletiva surge como alternativa adequada para consolidar a 

identidade territorial da produção de churrasqueiras de concreto refratário e de 

artefatos relacionados ao churrasco, possibilitando que as empresas do setor 

compartilhem um ativo de propriedade intelectual que valorize a origem comum e a 

organização coletiva, enquanto amadurecem as bases documentais para um 

eventual futuro pleito de Indicação de Procedência. 

 

 
I. Estruturação da Entidade Substituta Processual 

Necessidade: Formalizar uma entidade de representação coletiva apta a figurar como 
titular da marca coletiva. 

Ações: 
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• Identificar e estruturar uma entidade já existente (como exemplo, a ACIL – 
Associação Comercial, Industrial e Agrícola de Leme) ou outra entidade legítima 
que represente os interesses dos produtores; 

• Revisar o estatuto social da entidade escolhida, incluindo cláusula específica sobre 
a atuação como titular de marca coletiva; 

• Realizar assembleia de aprovação do novo estatuto ou da autorização para requerer 
a marca, com ata registrada em cartório; 

• Atualizar registros formais da entidade (CNPJ e demais documentos). 

 

II. Elaboração do Regulamento de Utilização da Marca Coletiva 

Necessidade: Criar o regulamento exigido pela Portaria INPI/PR nº 08/2022. 

• Conteúdo mínimo obrigatório: 

a. Identificação da entidade titular; 
b. Critérios e requisitos para adesão dos membros autorizados ao uso da marca; 
c. Condições de utilização da marca pelos associados; 
d. Formas de controle e penalidades em caso de uso indevido. 

Ações: 

• Redigir o regulamento com o suporte técnico adequado; 

• Submeter o regulamento à assembleia da entidade representativa; 

• Incluir o regulamento como documento anexo ao pedido de registro no INPI. 

 

III. Definição do Sinal Marcário 

Necessidade: Desenvolver a representação visual da marca coletiva. 

Ações: 

• Criar logotipo e identidade visual que destaquem o nome geográfico "Leme" e façam 
referência à produção de churrasqueiras de concreto refratário e artefatos para 
churrasco; 

• Preparar o arquivo gráfico conforme exigências técnicas do INPI (formato JPG, alta 
resolução). 

 

IV. Elaboração e Protocolo do Pedido de Registro 

Necessidade: Cumprir os requisitos formais de peticionamento junto ao INPI. 

Ações: 

• Emissão da Guia de Recolhimento da União (GRU); 

• Preenchimento correto do formulário eletrônico de pedido de marca coletiva no 
sistema e-INPI; 

• Anexação de documentos obrigatórios: 

• Regulamento de Utilização; 
• Representação gráfica da marca; 

• Estatuto atualizado da entidade substituta processual; 

• Procuração, se aplicável. 

 

V. Acompanhamento do Processo de Registro 

Necessidade: Monitorar e conduzir a tramitação do processo no INPI. 
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Ações: 

• Acompanhar publicações na Revista da Propriedade Industrial (RPI); 

• Atender tempestivamente eventuais exigências técnicas do INPI; 

• Defender o pedido caso haja oposição de terceiros; 

• Finalizar o processo com o pagamento da taxa de expedição de certificado de 
registro. 

 

VI. Gestão da Marca Coletiva Após Registro 

Necessidade: Assegurar o uso correto e regular da marca coletiva. 

Ações: 

• Implementar sistema interno de controle do uso da marca entre os associados; 

• Realizar auditorias periódicas e aplicar sanções em caso de descumprimento do 
regulamento; 

• Atualizar e adaptar o regulamento conforme evolução do setor e da coletividade; 
• Desenvolver ações de promoção e valorização da marca coletiva no mercado. 
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ANEXO 1 

 
1. Pesquisas em Fontes Secundárias 

I. Matérias Postadas no Youtube / Streaming / Outras Fontes 

 

https://www.instagram.com/atacadaolazer/reel/C7mFV7fOoed/ 

 

https://youtu.be/u8fZzjJZgKw?si=WVEMHBpBoszN134z 

https://www.instagram.com/atacadaolazer/reel/C7mFV7fOoed/
https://youtu.be/u8fZzjJZgKw?si=WVEMHBpBoszN134z
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Realizando uma consulta no site de buscas Google.com, utilizando 

palavras-chave como "Churrasqueira de concreto refratário de Leme", observou-se a 

escassez de evidências que destacassem a relação entre o território de Leme e a 

produção de churrasqueira de concreto refratário. A pesquisa não foi capaz de revelar 

um número satisfatório de matérias e conteúdos disponíveis em plataformas de vídeo 

que abordassem o reconhecimento e a notoriedade do produto na região. 

Dessa maneira, apesar dos relatos fornecidos pelos produtores 

entrevistados, verifica-se a inexistência de uma base consistente de fontes 

secundárias que possam reforçar a ligação histórica e econômica do território com o 

produto. Tal constatação impede o alinhamento com o disposto no art. 9º, §4º, da 

Portaria INPI nº 4/2022, além de comprometer o fortalecimento do diagnóstico 

necessário para o reconhecimento da Indicação Geográfica. 
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ANEXO 2 

 
1. Relatório Fotográfico da Visita da Consultoria 

Imagem 01 Imagem 02 
 
 

 

Imagem 03 Imagem 04 
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Imagem 05 Imagem 06 

 

 

 
Legenda: Imagens 01, 02, 03, 04, 05 e 06 - Apresentação sobre Indicação Geográfica 

e Aplicação de Diagnóstico aos Envolvidos com a cadeia produtiva da churrasqueira 
de concreto refratário de Leme/SP em 10.02.2025. 
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